
S2-C2T2

Fl 1

MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n"	 10218.000686/2003-06

Recurso n"	 3.36.035 Voluntário

Acórdão n"	 2202-00.699 — 2° Câmara / r Turma Ordinária

Sessão de	 19 de agosto de 2010

Matéria	 1TR — Ex(s). : 1999

Recorrente	 EDSON PANTANO

Recorrida	 FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR

Exercício: 1998

A não apresentação do Ato Declaratório Ambiental (ADA) emitido pelo
IBAMA, ou órgão conveniado, não pode motivar o lançamento de oficio
relativo a fatos geradores ocorridos até o exercício de 2000. (Súmula CARF
N°41)

ÁREA DE UTILIZAÇÃO LIMITADA / RESERVA LEGAL EXCLUSÃO
DA BASE DE CÁLCULO.

A área de utilização limitada/reserva legal, para fins de exclusão do ITR, se
faz necessária ser reconhecida como de interesse ambiental pelo
IBAMA/órgão conveniado, ou pelo menos, que seja comprovada a
protocolização, em tempo hábil, do requerimento do competente Ato
Declaratório Ambiental (ADA), fazendo-se, também, necessária a sua
averbação à margem da matrícula do imóvel até a data do fato gerador do
imposto.

Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, quanto a área de preservação
permanente, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso. Quanto a área de utilização
limitada (reserva legal), pelo voto de qualidade, negar provimento ao recurso, nos termos do



0~7-7
• Ptegidente e Redator DesignadoNE

voto do Relator. Vencidos os Conselheiros Pedro Anan Júnior (Relatar), João Carlos Cassuli
Júnior e Gustavo Lian Haddad, que proviam o recurso nesta parte Designado para redigir o
voto vencedor o Conselheiro Nelson Mallmann.

PEDRO ANANA JUNIOR - Relator

EDITADO EM:

2 2 ouT 201B

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: Antonio Lopo
Martinez, Pedro Anan Júnior, Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga, João Carlos
Cassulli Júnior (Suplente convocado), Gustavo Lian Haddad e Nelson Mallmann (Presidente)
Ausente, justificadamente, o Conselheiro Helenilson Cunha Pontes.
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Relatório

Contra o contribuinte, EDSON PANTANO, foi lavrado o Auto de Infração,
integrante do processo, relativo ao imóvel rural cadastrado na Secretaria da Receita Federal -
SRF sob n° 3,880..824-2, no qual é cobrado o Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural -
ITR, data do fato gerador 01/01/1999, no valor de RS 13,922,00, acrescido de multa
proporcional de 75% e juros de mora,

Cientificado do Auto de Infração em 22,102003, apresentou a impugnação
no dia 21,11,2003, fis 21 a 30.

A autoridade recorrida, ao examinar o pleito, decidiu, por unanimidade pela
procedência do lançamento através do acórdão da 1" Turma da DRJ/REC n° 11-15,098, de
20/04/2006, às fis. 51/60, cuja síntese da decisão segue abaixo:

Assunto . Imposto sobre a Propriedade Teiritorial Rural - ITR

Exercício 1999

Ementa . ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. A exclusão
de área como de preservação permanente da área tributável do
imóvel rural, para efeito de apuração do 1TR, está condicionada
ao reconhecimento dela pelo IBAMA ou por órgão estadual
competente, mediante Ato Declaratório Ambiental (ADA), ou á
comprovação de protocolo de requerimento desse ato àqueles
órgãos, no prazo de seis meses, contado da data da entrega da
DITR

ÁREA DE UTILIZAÇÃO LIMITADA

COMPROVAÇÃO

A exclusão de áreas de utilização limitada da área tributável do
imóvel rural, para efeito de apuração do 1TR, está condicionada
ao reconhecimento delas pelo lhama ou por órgão estadual
competente, mediante Ato Declaratório Ambiental (ABA), ou á
comprovação de protocolo de requerimento desse ato àqueles
órgãos, no prazo de seis meses, contado da data da entrega da
DI Ti?

ÁREA DE RESERM LEGAL.

A exclusão da área de reserva legal da tributação pelo 1TR
depende de sua averbação à margem da inscrição de matricula
do imóvel, no registro de imóveis competente, até a data da
ocoilência do fato gerador.

Lançamento Procedente
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Devidamente cientificado dessa decisão em 23 de maio de 2006, ingressa o
contribuinte tempestivamente com recurso voluntário em 21 de junho de 2006, às fls. 65/76,
onde reitera os argumentos apresentados na impugnação

É o relatório.
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Voto Vencido

Conselheiro PEDRO ANAN JÚNIOR, Relatar

O recurso apresenta os requisitos de admissibilidade portanto deve ser
conhecido.

O presente lançamento se refere ao exercício de 2000, e trata-se de glosa de
área de preservação permanente e reserva legal, tendo em vista o Recorrente não ter
apresentado o Ato Declaratório Ambiental — ADA.

No caso da reserva legal podemos verificar que ela foi devidamente averbada
no registro de imóveis, apesar de ter sido efetuada em 2002, no meu entender isso não retiraria
a natureza isencional da área averbada pelo contribuinte, conforme podemos verificar no docs..
de fls. 89, portanto a discussão se restringe ao fato de ter ou não ADA.

Por se tratar de lançamento referente ao exercício de 2000, cujo fundamento é
a não apresentação de ADA para poder se excluir da base de cálculo do ITR a área de
preservação permanente, devemos aplicar' a Súmula n" 41, deste respeitável Conselho:

"A não apresentação do Ato Declaratório Ambiental (ADA)
emitido pelo IBAMA, ou órgão conveniado, não pode motivar o
lançamento rilf!. oficio relativo a Mos geradores ocorridos até o
=J.:0cl° de14100 (Súmula CABE IV" 41)"

razão a recorrente.]

AN JÚNIOR

D s . 'ori a
:..	 I t .-1 nn , C

t'Xr el

PEDRO A,

tendo em vista a Súmula n" 41 do CARF, entendo que assiste
heço do recurso e no mérito dou provimento.



Voto Vencedor

Conselheiro NELSON MALLMANN, Redator Designado

Com a devida vênia do nobre relator da matéria, Conselheiro Pedro Anan
Junior, permito-me divergir quanto a exclusão da tributação a integralidade da área de
utilização limitada (área de reserva legal).

Entende o nobre relator, que no caso em concreto, no que diz respeito as
áreas de preservação permanente e utilização limitada, o recorrente preencheu os requisitos
previstos na legislação de regência.

Com a devida vênia do nobre relator não posso acompanhá-lo, na
integralidade, já que discordo no que diz respeito a averbação da área de reserva legal, pelos
motivos abaixo expostos.

É oportuno salientar, que Conselho Administrativo de Recursos Fiscais tem
entendido em suas decisões de que a dispensa de comprovação relativa às áreas de interesse
ambiental (preservação permanente/utilização limitada), conforme redação do parágrafo 7 0 , do
art. 10, da Lei if 9.363, de 1996, introduzido originariamente pelo art. 3" da MP n° 1,956-50,
de 2000, e mantido na MP n° 2.166-67, de 2001, ocorre quando da entrega da declaração do
ITR, o que não dispensa o contribuinte de, uma vez sob procedimento administrativo de
fiscalização, comprovar as informações contidas em sua declaração por meio dos documentos
hábeis previstos na legislação de regência da matéria.

Por seu turno, no que diz respeito ao prazo paia o cumprimento da obrigação
ora tratada, deve ser levado em consideração que o lançamento reporta-se à data de ocorrência
do fato gerador da obrigação, conforme prescrito no art. 144 do Código Tributário Nacional,
enquanto o art, caput, da Lei n'. 9,393, de 1996, estabelece como marco temporal do fato
gerador do [IR o dia 1" de janeiro de cada ano. Ou seja, em se admitindo a hipótese de o
contribuinte poder apresentar a DITR, por seguidos exercícios, suprimindo áreas da tributação,
com a alternativa de providenciar o cumprimento da exigência de averbação em cartório a
qualquer tempo, nenhum efeito resultaria da medida de incentivo à conservação do meio
ambiente, pois o proprietário da terra usaria o beneficio da isenção fiscal e o Poder . Público não
teria qualquer garantia, o que não ocorre quando da existência da averbação tempestiva da área
no registro de imóveis,

É de se ressaltar, que a área de utilização limitada/reserva legal somente será
excluída da tributação, se cumprida, também, a exigência de sua averbação à margem da
matricula do imóvel, até a data de ocorrência do fato gerador do ITR do correspondente
exercício.

Inclusive, atualmente esse prazo consta expressamente indicado no parágrafo
1° do art. 12 do Decreto n° 4.382, de 2002 (Regulamento do 1TR), que consolidou toda a
legislação do ITR, da seguinte forma:

Ar, 12. São áreas de reserva legal aquelas averbadas à margem
da inscrição de matricula do imóvel, no registro de imóveis
competente, nas quais é vedada a slipressão da cobertura
vegetal, admitindo-se apenas sua utilização sob regime de
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manejo florestal sustentável (Lei n° 4 771, de 1965, art. 16, com
(1 redação dada pela Medida Provisória n'2 166-67, de 2001)

1°. Para efeito da legislação do 1TR, as áreas a que se refere o
capa! deste artigo devem estar averbadas na data de ocorréncia
do respectivo fino gerador

Desta forma, para fazer jus à não tributação da área declarada como de
utilização limitada/reserva legal, como se trata do exercício de 1999 (dispensa do ADA), deve
ser cumprida a exigência de averbação no Cartório de Registro de Imóveis até a data de
ocorrência do fato gerador do correspondente exercício, qual seja, 01/01/1999.

Diante do conteúdo dos autos e pela associação de entendimento sobre todas
as considerações expostas no exame da matéria e por ser de justiça, voto no sentido de negar
provimento no que diz respeito a área de utilização limitada (reserva legal), acompanhando o
voto do relator nas demais questões..
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Data da ciência:

MINISTÉRIO DA FAZENDA
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
2" CAMARA/2" SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n": 10218000686200306

Recurso n": 336035

TERMO DE INTIMAÇÃO

Em cumprimento ao disposto no § 3 0 do art. 81 do Regimento
Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria
Ministerial n" 256, de 22 de junho de .2009, intime-se o (a) Senhor (a) Procurador (a)
Representante da Fazenda Nacional, credenciado junto à Segunda Câmara da Segunda
Seção, a tomar ciência do Acórdão a" 2202-00.699.

EVELINE COÊLHO DE MELb HOMAR
Chefe da Secretaria

Segunda Câmara da Segunda Seção

Ciente, com a observação abaixo:

) Apenas com Ciência

) Com Recurso Especial

) Com Embargos de Declaração

Procurador(a) da Fazenda Nacional


